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Resumo 

 O debate sobre o modelo vigente de desenvolvimento tem passado por 

questionamentos que sugerem o estabelecimento de novas perspectivas. Correntes 

teóricas denunciam a crise ambiental e as injustiças sociais geradas pelo 

desenvolvimento fundado no padrão de industrialização do modo de produção 

capitalista nos países ricos tendendo a desconstrução de tal modelo como única via para 

a melhoria das condições socioeconômicas dos países pobres. Nesta direção, encontra-

se em construção a noção de desenvolvimento sustentável.  

 A partir da década de 1990, desencadearam-se medidas, consideradas 

alternativas ao desenvolvimento do município de Xapuri no Acre que coordenadas pelo 

poder público local, em tese, preconizam a utilização dos recursos naturais em favor das 

populações locais. O manejo florestal madeireiro em comunidades extrativistas 

representa, na visão de instituições governamentais e não governamentais, nacionais e 

internacionais, o ponto alto do que consideram um novo momento. O presente artigo 

visa problematizar o manejo florestal comunitário a partir de uma abordagem que 

possibilite uma reflexão que considere os trabalhadores do setor marceneiro do 

município, em contraposição a opção de destinar a produção madeireira para o mercado 

internacional.     
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Abstract 

 The debate over the current model of development has gone through questions 

that suggest the establishment of new perspectives. Theoretical currents looking for the 

environmental crisis and social injustice created by the development pattern of 

industrialization based on the capitalist mode of production in rich countries, tend to 

deconstruct this model as the only way to improve the socioeconomic conditions of 

poor countries. In this sense, lies  building the notion of sustainable development. 

 Coordinates by the local government, from the 1990s, in the municipality of 

Xapuri, Acre, alternative measures were invented for the development of the city, in 

theory, advocating the use of natural resources in favor of local populations. The forest 

management in extractive communities represent in opinion of the government and 

NGOs, national and international, the highest point of what they consider a new 

moment. This article aims to problematize the community forest management from an 

approach that considers the workers in the furniture sector of the city, as opposed to 

option intended for timber production for the international market. 
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ÁREA TEMÁTICA: Ciências Sociais e Desenvolvimento 

Introdução 

 Expressões como “urbano ou indústria na Amazônia” remetem de imediato o 

imaginário restrito aos fundamentos padrão e homogeneizado, próprios da sociedade 

moderna, às extensas e movimentadas cidades de Belém e Manaus.  Não se pode negar 

que em comparação com pequenas e médias cidades, estas duas concentram a maior 

parcela da população urbana regional, assim como tem desenvolvido formas 

eminentemente identificadas com o modo de produção capitalista, baseadas em relações 

sociais monetarizadas, mesmo que ainda não seja capaz de gerar uma sociedade de 

consumo de massas (NUNES, 2008). 

 No presente artigo, que visa analisar aspectos relacionados à mudanças de ordem 

produtiva ocorridas no setor marceneiro do município de Xapuri, no Acre, partimos do 

que postula Edna Castro (2009), quando afirma que muitas vezes falta a gestores 

públicos e outros interventores externos outra percepção sobre as questões urbanas, pois 

na Amazônia “há uma real malha urbana que interliga cidades em escalas diferentes e, 

conseqüentemente, as demandas por direitos e serviços urbanos que se originam em 

aglomerados de escalas menores” (p. 9). Esta percepção requer que se enxergue as 

variáveis culturais, de identidades e subjetividades subjacentes as pequenas e médias 

cidades, considerando, sobretudo o rural e o urbano enquanto territórios não 

dicotômicos (CASTRO, 2008). 

 No âmbito das políticas púbicas é relativamente novo o debate sobre a 

contribuição das “populações tradicionais” da Amazônia brasileira para o 

desenvolvimento socioeconômico da região. Historicamente, grupos indígenas, 

ribeirinhos, pequenos agricultores e extrativistas ficaram a margem do debate e foram 

negligenciados por grandes projetos (BECKER, 2004; MARTINS, 2009). Alguns 

fatores são comumente utilizados por planejadores e outros atores imbricados no 

processo de formulação de políticas públicas para justificar a exclusão destas 

populações: a falta de instrumento jurídico que garantisse a propriedade das terras 

destas populações; o baixo nível tecnológico comumente aplicado aos processos 

produtivos destes grupos; e a localização geográfica destas populações, geralmente 

situada em regiões de difícil acesso. No caso do Brasil, alguns eventos locais de 

natureza social, política e econômica, somados a outros eventos de mesma natureza no 

plano nacional e internacional, aos poucos apontam para uma alteração deste estado de 

coisas e as populações tradicionais tendem a inserirem-se no debate (ALMEIDA, 2004; 

LITTLE, 2002). 

 O presente artigo tem o objetivo de problematizar a iniciativa de manejo 

florestal sustentável para produção de madeira, uma política pública voltada ao 

desenvolvimento que foi concebida sob os pressupostos da discursiva do 

desenvolvimento sustentável, notadamente inspirada em princípios de regulação do uso 

dos recursos naturais e que vem sendo implementada pelo governo do Estado do Acre 

em comunidades extrativistas da região do Vale do Acre. Neste sentido, optou-se por 

uma abordagem qualitativa que possibilite uma reflexão sobre o manejo florestal 

comunitário considerando outros setores produtivos e atores sociais locais que possuem 

relação direta com a extração madeireira, quais sejam: os profissionais atuantes no setor 



 

 

 

marceneiro do município de Xapuri. Partilhando do pensamento de Cardoso & Faletto 

(1979) acreditamos que o debate sobre o desenvolvimento requer o estudo das 

estruturas de dominação e das formas de estratificação social que condicionam os 

mecanismos e os tipos de controle e decisão do sistema econômico em cada situação 

particular, e neste sentido, faz-se necessário realçar a condição sociopolítica dos 

trabalhadores dos pequenos aglomerados urbanos da região Amazônica. 

 Para o estudo, investigou-se a situação atual do setor marceneiro de Xapuri, 

buscando evidenciar as implicações do manejo florestal comunitário a esta atividade 

que desde muitos anos contribui com a criação de postos de trabalho e geração de renda, 

dinamizando consideravelmente a economia do município. Neste sentido foi realizada 

pesquisa de campo, através de entrevistas semi-estruturadas com proprietários e 

trabalhadores de sete das oito marcenarias do município e com gestores públicos, além 

de conversar abertas com populares em geral, levantando o perfil social e técnico-

administrativo dos trabalhadores, as estruturas de mercado para o setor, origem da 

matéria-prima e perspectivas dos trabalhadores quanto sua função no processo de 

desenvolvimento. As entrevistas foram realizadas entre os dias 14 e 16 de julho de 

2011. O estudo lança mão também de documentos técnicos de órgãos oficiais de 

pesquisa e estatística e bibliografia relativa ao tema do desenvolvimento e ao manejo 

florestal desenvolvido no Estado do Acre.  

 A reflexão pretendida pelo estudo deve confrontar, de um lado as teorias do 

desenvolvimento, notadamente as idéias que apontam para a necessidade de revisão da 

noção convencional que ignora questões ambientais e as assimetrias sociais geradas 

pelo crescimento econômico capitalista e preconizam a necessidade de novas 

perspectivas para o desenvolvimento, e de outro as nuances da realidade do setor 

marceneiro de Xapuri levantadas pela pesquisa de campo. Ao final deve-se ter a clareza 

se o caminho escolhido por gestores públicos e os atores sociais envolvidos na proposta 

de manejo florestal, realmente está em consonância com o discurso da criação de um 

novo paradigma que concebe o desenvolvimento como a combinação entre eficiência 

econômica, prudência ecológica e justiça social. 

Considerações sobre Manejo Florestal Sustentável 

 Com base nas considerações de Daniel J. Zarin (2005) conclui-se que as áreas 

habitadas por populações tradicionais são a rigor florestas manejadas, visto que para sua 

sobrevivência estas populações utilizam os recursos florestais. Contudo, a racionalidade 

que impulsiona tal manejo apresenta-se em outro nível, que não necessariamente 

subordinada aos fundamentos da atividade econômica capitalista. 

 Neste trabalho, manejo florestal compreende o manejo de floresta nativa para a 

exploração seletiva de espécies madeireiras, e não deve ser confundida com a produção 

de madeira e produtos florestais não-madeireiros. Adicionalmente, o termo manejo 

florestal sustentável, parte do princípio de que há equidade de importância dos 

componentes ecológicos, econômicos, políticos e sociais. Embora, Souza (2002) advirta 

que estando a economia florestal sob a hegemonia das concepções da teoria econômica 

neoclássica, na prática, as preocupações e interesses econômicos tem influenciado 

decisivamente no padrão de exploração dos recursos.  



 

 

 

 Para Francis E. Putz (2005) é elementar não confundir manejo florestal 

sustentável (MFS) com técnicas de Exploração de Impacto Reduzido (EIR), tampouco 

com o objetivo de garantir exploração madeireira de rendimento sustentável (EMRS). 

Para este autor “não há como provar que uma floresta é manejada sustentavelmente, 

mas o MFS deve ser sempre um objetivo para o qual aqueles que manejam florestas 

devem empenhar-se quando usam técnicas de EIR e outros tratamentos silviculturais 

necessários para obter uma EMRS e outros objetivos do manejo florestal” (PUTZ, 2005 

p.39). 

 No campo das políticas públicas, no entanto, o manejo florestal tem sido 

apresentado como um instrumento de desenvolvimento sustentável capaz de conciliar 

alguns objetivos de natureza socioeconômica e técnico-científica. Segundo Souza (2002 

p.68), “as políticas públicas, diferentemente do imediatismo que caracteriza a análise 

econômica privada, possuem obrigatoriamente o componente intertemporal no seu 

instrumental de análise, pois objetivam alcançar o bem-estar social a curto, médio e 

longo prazo”. Para o mesmo autor as dimensões da sustentabilidade podem ser assim 

resumidas: 

A sustentabilidade econômica, entende-se que o sistema (envolvendo 

recursos naturais) em condições de uso produz, para quem o maneja, 

uma rentabilidade razoável e estável através do tempo, o que torna 

essa pratica atrativa [...] mantendo o “capital natural” e alcançando 

uma produção sustentada. 

A sustentabilidade ambiental ou ecológica adiciona considerações 

sobre os inputs físicos dentro da produção, enfatizando o sistema 

ambiental de suporte da vida sem o qual nem a produção nem a 

humanidade poderiam existir. O ecossistema utilizado deve manter 

suas características principais quanto a componentes e interações, mas 

de forma indefinida através do tempo.  

A sustentabilidade social manifesta-se quando a organização 

produtiva e os objetivos do bem-estar social são compatíveis com os 

valores culturais, éticos e religiosos. [...] Ela só é alcançada graças à 

participação sistemática da comunidade e de uma sociedade civil 

forte. Envolve um conjunto de valores como coesão comunitária, 

identidade cultural, diversidade, equidade, instituições, leis, justiça 

social, disciplina e muitos outros. (SOUZA, 2002 p.72). 

 De início, o termo “sustentabilidade” admite a existência de limites e uma 

dimensão temporal. Assim, nos explica André Lopes Souza (2002 p.73), “o uso 

sustentável de determinado recurso florestal pressupõe que esse recurso possa ser 

produzido indefinidamente, mas dentro de determinados limites que garantam a sua 

reprodução no tempo”. 

 No caso do Acre, além de serem apresentados como alternativas concretas para 

incremento da renda das famílias diretamente envolvidas, a partir de uma nova 

perspectiva produtiva, estes empreendimentos comunitários de Plano de Manejo 

Florestal Sustentável – PMFS tem servido de referência para o setor, no que tange a 

atuação dos governos, empresariado local e, sobretudo visam sensibilizar outras 



 

 

 

comunidades agroextrativistas para adesão a proposta, como pode ser constatado no 

debate que visa implementar novos PMFS’s na Reserva Extrativista Chico Mendes
2
. 

 Porém, acreditamos que para uma avaliação da real contribuição do manejo 

comunitário é imprescindível observar a advertência feita por Francis E. Putz (2005 

p.41) quando diz que “para as pessoas que vivem em áreas com grandes extensões de 

floresta e com baixa densidade populacional, as florestas podem mantê-las na pobreza 

por dificultar o seu acesso a cuidados médicos, oportunidades educacionais e outros 

serviços sociais. Quando tentam beneficiar-se de seus recursos madeireiros, o 

despreparo institucional, a ausência de capital e a falta de experiência empresarial as 

tornam presas fáceis para madeireiros e ávidos comerciantes de madeira”. 

O município de Xapuri: informações para além do “berço do ecologismo” 

O município localiza-se na microrregião do Alto Acre, sudeste do Estado do 

Acre, estando à uma distância de cerca de 190 Km de Rio Branco, cujo acesso dá-se 

através da rodovia BR 317 (Interoceânica). Com uma área de 534.695 Km² (3,26% do 

território do Estado do Acre) Xapuri tem uma população de 16.076 habitantes (IBGE, 

2010) com taxa de urbanização de 64,2%. Segundo informações de 2008 do IBGE a 

economia do município baseava-se na administração pública e agropecuária, 

representando no conjunto 1,93% do PIB do Estado que é de 6.730.108 mil (IBGE, 

2010).  

De acordo com dados preliminares do Censo 2010 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, 80,1% dos domicílios particulares do município 

afirmaram terem renda nominal mensal per capta de até 1 salário mínimo, sendo que 

destes, 12,8% declararam-se sem rendimentos (IBGE, 2011). Dados do Cadastro Geral 

de Empregados e Desempregados – Ministério do Trabalho e Emprego CAGED-MTE, 

do período de janeiro de 2003 a maio de 2011 indicam baixa admissão no mercado de 

trabalho formal e neste sentido, destaque-se a relativa alta movimentação de admissões 

e demissões em ocupações relacionadas à atividade florestal, tais como classificador de 

madeira, operador de plaina desengrossadeira e operador de serras no desdobramento de 

madeiras, todos estes com saldo negativo (CAGED, 2011), o que manifesta a 

instabilidade dos empregadores deste setor. 

Xapuri foi importante centro político e econômico do período compreendido 

como ciclo econômico da borracha, do final do século XIX até meados do XX, quando 

esta atividade declinou definitivamente (COSTA SOBRINHO, 1992). A partir de então, 

a exemplo dos demais municípios que dependiam da produção de borracha nesta região 

da Amazônia, tem início a introdução da agropecuária como atividade predominante, 

onde as áreas de floresta são substituídas por pastagens para o gado bovino e se 

desencadeiam os conflitos sociais pela posse da terra. Neste período, a sede do 

município antes reduzida a um pequeno povoado às margens do Rio Acre composto por 
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famílias ligadas a administração pública ou a pontos comerciais vinculados a produção 

de borracha, passa a ampliar-se em virtude do êxodo dos ex-seringueiros
3
, diretamente 

expropriados ou impossibilitados de subsistirem nos seringais. 

 Nos anos de 1980, Xapuri constitui-se num dos principais focos de resistência 

ao avanço da pecuária, inicialmente através da organização sindical dos seringueiros e 

posteriormente desta organização em aliança com o movimento socioambiental 

internacional. A resistência dos seringueiros do Acre, notadamente liderados pelo 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xapuri, articulado com outros movimentos de 

populações extrativistas da Amazônia ganha projeção internacional e conquista o 

reconhecimento de direitos sobre seus territórios por parte do governo brasileiro que 

entre outras medidas, institui os projetos de assentamento e reservas extrativistas, áreas 

de florestas destinadas ao uso pelos seringueiros (LITLLE, 2002; BECKER, 2004). Em 

Xapuri localizam-se os Projetos de Assentamento Agroextrativista – PAE Chico 

Mendes e Equador e parte da Reserva Extrativista Chico Mendes. 

 Na passagem da década de 1980 para 1990 Xapuri encontrou-se 

profundamente modificada do ponto de vista social, econômico e político. No pequeno 

núcleo urbano que tem sua origem baseada no que Edna Castro (2009) identifica como 

uma das vertentes do estabelecimento das cidades na Amazônia, o sistema extrativista, 

se formaram novos bairros constituídos de ex-seringueiros e agricultores sem terra que 

em grande medida reproduzem-se pelo trabalho na agricultura, nas fazendas pecuaristas 

e nas atividades ligadas a extração de madeira. As famílias de tradição urbana, durante 

muitos anos detentoras absolutas do poder político, começam a se enfraquecer, de um 

lado pela a ascensão do movimento seringueiro e a circulação cada vez mais freqüente 

destes indivíduos no ambiente urbano, de outro pelos ex-seringueiros que se 

estabeleceram nos novos e precários bairros, e em última análise pelas transformações 

no regime político brasileiro. De outra parte encontra-se se estabelecendo o poder 

econômico dos novos proprietários de terras que impuseram respeito desde cedo.  

 Diante deste cenário, evidencia-se que os conflitos sociais do período, 

comumente associado à área rural, não foram menos hostis na área urbana. Tomando as 

observações de Elias & Scotson (2000) em seu estudo sobre estabelecidos (no caso, os 

de tradição urbana) e outsiders (seringueiros e ex-seringueiros), podemos dizer que em 

Xapuri “o grupo estabelecido cerrava fileiras contra os outsiders e os estigmatizava, de 

maneira geral, como pessoas de menor valor humano” (p.19). Em verdade, esta situação 

perdura e as manifestações do conflito dificilmente são escancaradas e perceptíveis 

pelos agentes envolvidos que protagonizam uma “luta simbólica” onde cada grupo visa 

à transformação da ordem estabelecida para garantirem aí o reconhecimento de sua 

posição (BOURDIEU, 2008). 

O município de Xapuri e o desenvolvimento sustentável 
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 O apoio internacional no financiamento de projetos executados pelas 

cooperativas organizadas pelo movimento seringueiro para o beneficiamento da 

produção extrativista projetou politicamente este seguimento em âmbito local através da 

geração de emprego e renda no início dos anos de 1990. A Cooperativa Agroextrativista 

de Xapuri – CAEX teve crescimento vertiginoso de suas atividades comerciais e 

agroindustriais, recebendo mais de 2 milhões de dólares em doações ou financiamentos 

no período de 1989 a 1994 (Paula, 2005). No ano de 1996, em parte ajudado pelo 

desempenho dos empreendimentos cooperativos, foi eleito prefeito em Xapuri uma 

liderança do movimento seringueiro, através do Partido dos Trabalhadores – PT, 

permanecendo no cargo até o final de 2004. A partir de então, Xapuri tornou-se um 

local emblemático do desenvolvimento sustentável no Estado do Acre. 

 A administração municipal, apoiada por engenheiros florestais e outros 

entusiastas da atividade florestal, voltou-se a promoção de atividades imbuídas de 

demonstrar a eficiência econômica do uso racional dos ativos florestais para o 

desenvolvimento, inclusive a madeira antes declaradamente rejeitada pelo movimento 

dos seringueiros (PAULA, 2005). Desta maneira, os representantes do movimento 

seringueiro trazem pela primeira vez à administração municipal, um caráter 

intervencionista de planejamento e ordenamento das atividades produtivas para a 

promoção do desenvolvimento socioeconômico, visto que as representações políticas 

das famílias de tradição urbana à frente da gestão municipal se reduziam a tarefas de 

manutenção dos serviços públicos básicos. Tal intervenção canalizou esforços para a 

industrialização do município. 

 A conquista desse período para o território de Xapuri se materializa 

nos investimentos no setor industrial, com a implantação de um 

pequeno pólo moveleiro, uma escola moveleira chamada “Carlos 

Castiglionnes”, fábrica de piso de madeira, de castanha e de 

preservativo. Esses investimentos contaram na fase inicial com a 

participação direta da Fundação de Tecnologia do Acre (FUNTAC) e 

do Centro dos Trabalhadores da Amazônia (CTA) (entidade criada no 

interior do movimento dos seringueiros) e Organizações não 

governamentais, com destaque para a Fundação Ford, Missereour da 

Holanda, Fundação Interamericana, Cultural Survival, Fundo Mundial 

para a Vida Silvestre (WWF) e outras. Na segunda metade da década 

de 1990, os governos municipal, estadual e federal, dão passos 

importantes na materialização de tais investimentos, através de aportes 

financeiros e técnicos bastante significativos. (RIBEIRO, 2008, p.26). 

 No período acima referido instituiu-se o Pólo de Indústrias Florestais de Xapuri, 

que embora imbuído da proposta de modernização dos processos de beneficiamento de 

produtores florestais, a julgar pelo que relata Izabel Valle (2007) sobre Manaus e o 

processo de globalização e reestruturação produtiva, verifica-se que os gestores locais 

buscaram seguir a cartilha do que ocorreu na implantação do Pólo Industrial de Manaus, 

com o poder público atuando na concessão de terrenos e construção de infra-estrutura, 

entre outras medidas ficais para atração de investidores externos. Paralelo as ações na 

área urbana, intensificaram as ações nas comunidades visando garantir a matéria-prima 

necessária para a instalação das industrias, entre estas, a madeira. 



 

 

 

 O PAE Chico Mendes, localmente conhecido como Cachoeira, distante cerca de 

30 Km da sede administrativa do município de Xapuri. Ingressou no Plano de Manejo 

Florestal Sustentável - PMFS em 1998 com 10 famílias e em 2007 contava com 46 

famílias. Durante este período recebeu apoio de diversas agências de cooperação, tais 

quais Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e Comitê Amazônia Brianza da 

Itália. Desde 2001, o plano de manejo desta comunidade também possui certificação 

segundo parâmetros do Forest Stewardship Council – FSC
4
. A referência para a gestão 

do PMFS é a Associação dos Moradores e Produtores do Projeto de Assentamento 

Agroextrativista Chico Mendes – AMPPAE-CM (STONE-JOVICICHI, 2007). Ao 

longo de seu envolvimento com PMFS esta comunidade contribuiu política e 

tecnicamente de forma decisiva para o atual estado dos PMFS comunitário no Acre, 

através da militância em favor desta atividade empreendida por lideranças locais. Cabe 

ressaltar que nesta comunidade viveu Chico Mendes, reconhecido líder seringueiro 

assassinado por reivindicar os direitos das populações tradicionais. 

As marcenarias de Xapuri 

  No último ano, o setor marceneiro de Xapuri conta com a maior quantidade de 

estabelecimentos já registrada. São sete marcenarias dispersas em áreas 

predominantemente residenciais e uma localizada no setor industrial do município
5
. 

Para a fabricação de mobiliário e componentes da construção civil de obras residenciais 

do município de Xapuri (sobretudo esquadrias), as marcenarias são equipadas por 

máquinas consideradas básicas pelo setor, sendo algumas classificadas como obsoletas. 

A maioria fabrica sob encomenda dos consumidores finais, estando somente três 

fornecendo móveis e esquadrias para duas lojas instaladas no município, sem, contudo 

terem toda sua produção vinculada a este tipo de comercialização. 

 A maioria dos marceneiros, em atividade há mais de 12 anos, destaca a obtenção 

da matéria-prima como principal problema para o setor. Priorizando as espécies Cedro 

(Cedrela sp e Cedrela odorata), Cerejeira (Torresea acreana e Amburana acreana) e 

Marfim (Aspidosperma spp.), os marceneiros afirmam que compram madeira, cuja 

referência de medida é a dúzia, retirada, transportada e pré-beneficiada
6
 de maneira 

ilegal. Para alguns, este fato extrapolou a esfera do constrangimento constante e 

transformou-se em autuação e multas emitidas pelos órgãos ambientais de controle da 

atividade madeireira e marceneira. Ironicamente, em Xapuri, onde encontra-se uma das 

experiências pioneiras relacionadas a plano de manejo comunitário, os trabalhadores das 

marcenarias pouco conhecem desta iniciativa e tem interpretações contundentes sobre o 

que ela representa para o setor, conforme constata-se pela fala de um dos entrevistados 

desta pesquisa. 

                                                           
4
 Sobre certificação ver: CARNEIRO (2009) e DRIGO (2005). 

5
 No Pólo de Industrias Florestais de Xapuri há ainda a empresa moveleira Aver Amazônia, inicialmente 

de propriedade de pessoas não residentes no município. Em contraste com a realidade das marcenarias do 

município, a empresa utiliza madeira certificada (FSC) preferencialmente para fabricação de peças 

decorativas de luxo para o mercado nacional e internacional. Embora não tenha sido foco desta pesquisa, 

a empresa não emprega mais do que nove pessoas no município. 
6
 Tipo prancha, desdobrada por motosseras nas dimensões aproximadas de 2,3m x 0,2m x 0,05m 



 

 

 

 Pelo pouco que eu já ouvi falar do plano de manejo é uma coisa que 

você vai tirar a madeira e no mesmo instante vai cultivar pra não 

acabar... vai tirar a madeira em cima do regulamento. [...] Um dos 

pontos negativos da atividade de marcenaria em Xapuri é devido não 

ter serraria e você vai ter que comprar madeira clandestina, se quiser 

trabalhar... o plano de manejo também é um ponto negativo, porque a 

madeira do plano de manejo custa muito alto, então a classe média e 

baixa da nossa cidade não vai poder comprar um móvel se não tiver 

uma redução de preço da madeira de plano de manejo. [...] você tem 

que correr atrás, além de ser clandestina você tem ainda que ir atrás... 

e se arriscando. (V. L.: 38 anos, natural de Xapuri, 14 anos 

trabalhando como marceneiro) 

 Na avaliação dos marceneiros, além da madeira proveniente de áreas manejadas 

no município elevar vertiginosamente o valor do produto final, nos últimos dois anos, 

tal madeira é destinada a fábrica de pisos instalada em Xapuri. Contudo, apesar de 

alguns marceneiros destacarem períodos de escassez de madeira, a atividade não cessou 

e em função da crescente demanda do mercado local, marceneiros, motosserristas, 

freteiros terrestres e fluviais e produtores rurais que dispõem de madeira nativa 

(inclusive os moradores de unidades de conservação) partilham o risco eminente de 

prejuízo financeiro e das sanções administrativas e criminais. Estima-se que o consumo 

mensal efetivo não ultrapasse os 60m³ adquiridos a um preço em torno de R$ 

450,00/m³, que dependendo das peças produzidas atinge uma renda bruta de R$ 

1.400,00
7
. 

 Ainda que para alguns marceneiros o fato não se constitua como problema, a 

localização da maioria das marcenarias é notadamente inadequada. Ruídos, resíduos de 

madeira em suspensão e entulhados no fundo das marcenarias trazem danos aos 

vizinhos destes estabelecimentos. A partir de 1999 a Prefeitura Municipal esforçou-se 

para alocar as marcenarias no Pólo de Industrias Florestais de Xapuri, através da 

concessão de terrenos para a construção de galpões. Houve resistência por parte dos 

marceneiros e a iniciativa arrefeceu com a troca da administração municipal em 2005, 

mas recentemente a discussão foi reiniciada. 

 Como já mencionado, a maioria das marcenarias opera com máquinas e 

equipamentos básicos para o setor (serra circular, desempenadeira, desengrossadeira, 

furadeira horizontal e etc...) o que é considerado pelos trabalhadores como suficiente 

para os cortes e acabamentos por eles efetuados. Muitas máquinas são de fabricação 

antiga e a manutenção dá-se primordialmente quando da apresentação de avarias. 

Aparentemente, o layout de distribuição das máquina no galpão parece não observar 

maiores preocupações quanto ao rendimento do trabalho. Para o funcionamento, as 

máquinas dependem do fornecimento da energia elétrica do sistema de abastecimento 

público, e embora constatadas interrupções freqüentes os marceneiros não se queixam 

deste quesito. No entanto, todos concordam que lhes falta uma estufa para secagem da 

                                                           
7
 Para se chegar a este valor tem-se como referência a fabricação de conjuntos compostos de uma mesa de 

2,15m x 0,8m acompanhada de dois bancos, considerada tarefa intermediariamente exigente no uso de 

matéria-prima, trabalho e insumos. Para este volume de madeira, esta renda bruta pode ser elevada 

quando da fabricação de esquadrias ou camas e pode ser reduzida quando da fabricação de guarda-roupas, 

por exemplo. 



 

 

 

madeira. Alguns profissionais destacam a deficiência do comércio local para suprir a 

demanda de insumos ligados a atividade, tais como lixas, vedantes, adornos e outros 

materiais de acabamento que muitas vezes são adquiridos em Rio Branco, Brasiléia ou 

Cobija (BOL). 

 Na grande maioria das marcenarias o fluxo de caixa e registros financeiros é 

feito de maneira primitiva pelos próprios trabalhadores. Não são feitos balanços 

periódicos e os cálculos que estabelecem custos de produção e margem de lucro não são 

especificados e detalhados e somente são realizados a cada aquisição de madeira ou 

encomenda de cliente. E quando necessário uma visão sobre o desempenho de cada 

marcenaria, como na ocasião das entrevistas da presente pesquisa, é necessário um 

exercício de recordação e definição de estimativas. Alguns marceneiros destacam a falta 

de profissionais experientes como um fator limitante para expansão do setor. 

Os trabalhadores das marcenarias de Xapuri 

 Atualmente empregam-se diretamente na atividade de marcenaria cerca de 37 

trabalhadores, praticamente todos naturais de Xapuri. Predominantemente com 

escolaridade máxima de ensino fundamental, em sua maioria são provenientes da zona 

rural do município nas décadas de 1980 e 1990. A maioria ingressou na atividade ainda 

muito jovem através da procura de meios de subsistência, acolhidos e iniciados por 

alguns marceneiros de então, fossem familiares ou sem parentesco. Com exceção de 

uma marcenaria originada a partir de um curso de capacitação oferecido no início dos 

anos 2000 pela Prefeitura municipal em parceria com uma entidade italiana de 

cooperação, as marcenarias de Xapuri são operadas por profissionais que tiveram sua 

formação a partir do treinamento prático. 

 Via de regra, o proprietário do galpão e das máquinas e equipamentos, 

igualmente aos demais trabalhadores, atua diretamente na marcenaria desde a 

concepção do designe do objeto até o acabamento final. Apesar de uma das marcenarias 

possuir trabalhadores formalmente contratados, predomina a informalidade do regime 

de parceria e a remuneração dá-se pela produtividade, o que na maioria dos casos eleva 

a jornada de trabalho, regulada pela demanda. Os trabalhadores não se preocupam com 

o uso de equipamentos de proteção individual, seja uma simples luva ou protetores 

auriculares. Embora constatado este tipo precário de relações trabalhistas os 

profissionais atualmente ativos, que em muitos casos tem vinculo familiar, possuem um 

tempo razoável em suas respectivas marcenarias e manifestam satisfação no que fazem, 

conforme o relato abaixo. 

 Com a falta de instrução escolar, se eu fosse buscar a sobrevivência 

com este recurso eu não teria talvez um trabalho digno, porque hoje 

não existe um “ciclo” para pessoas que não tem escolaridade, então 

hoje, graças a Deus, através da marcenaria eu posso ter uma vida com 

dignidade, ter expectativa de futuro, porque a nível de investimento, 

se você investir da forma correta você vai ter um retorno e isso te dá 

condições de planejar o futuro. (A. V.: 35 anos, natural de Xapuri, 14 

anos trabalhando como marceneiro) 

 Ou ainda a manifestação deste trabalhador: “é uma coisa que a gente trabalha 

independente e tipo um meio artístico, que parece que o meio do “cara” é esse mesmo, 



 

 

 

quanto mais faz, mais quer aprender e quanto mais faz, mais quer caprichar no trabalho 

[...] pra mim a marcenaria só tem esse sentido” (J. F.: 45 anos, natural de Xapuri, 16 

anos trabalhando como marceneiro). 

 Para a maioria dos marceneiros, manifestando a supervalorização do trabalho em 

relação a outras formas de atividade nas sociedades ocidentais, não só as recompensas 

extrínsecas, como o dinheiro e os bens advindos deste, mas as recompensas intrísecas, 

relativas à satisfação, prazer ou liberdade (GRINT, 1998), são as razões pelas quais 

mantém-se nas marcenarias. Muitos afirmam desempenharem uma vocação inata que 

aliada ao que consideram boa rentabilidade monetária é capaz de contornar as 

limitações do acesso a matéria-prima, insumos, máquinas modernas e qualificação 

técnica e a ausência do cumprimento de exigências burocrático-administrativas, 

tributárias e ambientais. Afirmam que a sua maneira buscam manter esta atividade, seja 

honrando os prazos acertados com os clientes (o que nem sempre é possível), seja 

primando pela qualidade dos produtos, pela iniciação dos filhos e até buscando 

organizar-se cooperativamente. 

 Cabe ressaltar que em 2011 os marceneiros de Xapuri foram procurados pela 

Secretaria Estadual de Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Tecnologia e 

convocados a se organizarem em cooperativa para que sejam superadas as dificuldades 

de acesso a matéria-prima de origem legal, necessidades de licenciamentos diversos e 

apoio a comercialização. Por enquanto não há ações concretas, mas este fato tem gerado 

grande expectativa entre os trabalhadores. 

 Com relação a matéria prima, a gente tem uma expectativa que isso 

seja regularizado. O governo garantiu que nós teremos acesso à 

madeira licenciada, legalizada. Minha documentação está pra Rio 

Branco já, agora estamos aguardando que eles vão dizer aonde tem a 

madeira licenciada pra gente comprar. [...] Não conheço nada sobre o 

funcionamento do plano de manejo, acho que quando se criou “isso 

aí”, acho que era pra ter dado uma informação, pra todo mundo ficar 

sabendo como é e como teria acesso. Essa cooperativa que nós 

estamos criando é justamente pra nós nos organizarmos e ter acesso a 

“isso aí”. [...] esse é um setor que emprega muita gente, se fechar todo 

mundo, como é que vai??. [...] quando começar a funcionar “esse 

esquema aí”, todo mundo vai ter que melhorar muita coisa, tanto da 

nossa parte, como do governo. (A. A.: 45 anos, natural de Xapuri, 25 

anos trabalhando como marceneiro). 

Conclusão 

 Seguramente, os marceneiros de Xapuri desconhecem os dez princípios da 

certificação FSC, as diretrizes do International Tropical Timber Organization – ITTO 

para restauração, ordenamento, e recuperação de florestas primárias, ou sabem quais os 

países integrantes da Organização Mundial do Comércio – OMC que mais debatem a 

regulamentação do comércio internacional de madeiras. Mas são pessoas que dependem 

da madeira para sua manutenção e comparados ao que tem sido feito sob a influência 

destas instituições seu poder de esgotamento da floresta nativa de Xapuri é incipiente. 

Quando perguntados sobre sua visão de desenvolvimento, antes da idéia de riqueza 



 

 

 

material está a idéia de dignidade através do trabalho, ou mesmo do orgulho de 

proporcionar o acesso da população local à móveis de boa qualidade. 

 Na mesma direção do que nos mostra Souza (2008), esta pesquisa ratifica a 

constatação de que o fetichismo do pioneirismo no desenvolvimento sustentável, 

engendrado pelo movimento socioambiental, das ONGs e bancos nacionais e 

internacionais, das entidades representativas de populações extrativistas atreladas a 

políticos locais parece ter superado uma real oportunidade de aproveitamento dos ativos 

florestais em favor do desenvolvimento com justiça social. Não se pode negar a dívida 

histórica que o discurso do desenvolvimento criou para com as populações extrativistas 

da Amazônia, o que justificaria uma suposta política para inclusão privilegiada destas 

populações, mas por outro lado, não se pode negligenciar que os estratos da população 

urbana do município de Xapuri que, quando se emprega, está no setor de subsistência e 

informalidade, é igualmente vítima desta dívida histórica.  

 Mesmo sem aprofundamento, o estudo aponta que no formato em que estão 

atualmente as relações comerciais do manejo florestal, concebido sob a regência de 

burocratas e interesses madeireiros, estão sendo excluídos outros setores das populações 

locais, descendentes diretos das populações extrativistas que outrora foram espoliadas e 

excluídas, e ainda, parcelas significativas das populações extrativistas que continuam se 

arriscando e retirando madeira ilegalmente para alimentar as marcenarias de Xapuri. 

Como nos ensina Souza (1999), no processo de desenvolvimento, o setor de mercado 

interno (atividades ligadas ao atendimento da população residente e ao fornecimento de 

insumos e serviços as empresas e pessoas vinculadas ao comércio externo, como 

alimentos, matérias-prima beneficiadas, embalagens, transporte) se expande, em 

detrimento do setor de subsistência; enquanto a participação do setor de mercado 

externo no produto total se reduz, ou seja, há uma tendência inversa do que se tem feito 

com a madeira proveniente de áreas manejadas. 

 A utilização dos ativos florestais provenientes de Projetos de Assentamento 

Agroextrativistas para a industrialização que potencializasse as marcenarias locais para 

produção voltada ao mercado interno representaria um sentido coerente a proposta 

inicial desta modalidade de assentamento, tido como a reforma agrária do seringueiro, e 

de toda as tentativas de alteração da estrutura fundiária do meio agrário brasileiro que 

inegavelmente possui relações diretas com as precárias condições sociais em que se 

encontram as famílias que hoje trabalham na informalidade (RAMALHO & 

ARROCHELLAS, 2004). Em sentido contrário, a iniciativa de plano de manejo tal qual 

está estruturada, inclusive em relação a viabilidade econômica na perspectiva do 

extrativista que conforme demonstra Carvalho (2009) só se viabiliza em razão dos 

subsídios estatais, não representa uma mudança da noção de desenvolvimento e 

encontra-se mais alinhada a viabilização dos interesses dos grupos que representam o 

capital internacional do que o atendimento das demandas socioeconômicas locais, 

contribuindo para a renovação do colonialismo econômico (GUDYNAS, 2007). 

 O estudo revela que as condições em que se realizam as experiências de PMFS 

se baseiam na eliminação dos entraves à inclusão das populações locais nos processos 

de desenvolvimento regional apresentadas no início do artigo. O problema da segurança 

fundiária foi atendido pela criação dos Projetos de Assentamento Agroextrativistas. A 

localização geográfica já não se apresenta como entrave dada a abertura de inúmeros 



 

 

 

ramais de acesso ao interior dos projetos de assentamento e da proximidade com a BR 

317, corredor para exportação ao mercado mundial. E a baixa tecnologia é contornada 

pelo emprego de máquinas e instrumentos informacional operados pelos prestadores de 

serviço durante a elaboração de planos de manejo e exploração e beneficiamento da 

madeira, embora que subsidiados pelo Estado. 

 Concordamos com Ronald Ribeiro (2008, p. 124) que ao discutir o processo do 

manejo florestal comunitário e sua relação com a industrialização de Xapuri defende 

que “deve-se manter acesa a chama da dialética do movimento político do seringueiro, 

como força viva que luta para viver do seu jeito no interior da floresta”, mas 

descordamos, quando o autor postula de maneira reducionista que esta manutenção deve 

se dar “conservando relações externas com o movimento ambiental e forças políticas 

locais e nacionais” (p.124), pois acreditamos que esta inclinação, materializada num 

partidarismo que no plano local mostra-se demasiado maniqueísta e intolerante à crítica, 

é uma das responsáveis pela exclusão de parte significativa dos atores sociais locais 

como demonstrou este artigo.  

 Urge a necessidade de se criar mecanismos que permitam a participação local na 

ampliação do debate em torno de modificações das diretrizes do manejo florestal, visto 

que em nível nacional se encontram em estado avançado as discussões para viabilizar a 

extração de madeira em comunidades de Reservas Extrativistas, e mais especificamente 

no Acre, algumas comunidades da reserva extrativista Chico Mendes, no território do 

município de Xapuri, já tem planos de manejo elaborados para este fim. 

Referências 

ACRE. Secretaria de Estado de Planejamento. Acre em números 2009. Rio Branco: 

Departamento de Estudos e Pesquisas Aplicadas a Gestão – DEPAG, 2010. 

ALMEIDA, Alfredo Wagner B. Amazônia: a dimensão política dos “conhecimentos 

tradicionais” como fator essencial de transição econômica – pontos resumidos para 

uma discussão. In.: SOMANLU: Revista de Estudos Amazônicos do Programa de Pós-

graduação em Sociedade e Cultura na Amazônia da Universidade Federal do Amazonas. 

Ano 4, n. 1(2004). – Manaus: Edua/FAPEAM, 2004. 

BECKER, Bertha K. Amazônia: geopolítica na virada do III milênio. Rio de Janeiro: 

Garamond, 2004. 

BOURDIEU, Pierre. A distinção: crítica social do julgamento. Tradução Daniela 

Kern; Guilherme J. F. Teixeira. 1ª reimpr. – São Paulo: Edusp; Porto Alegre, RS: Zouk, 

2008. 

CAGED, Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – Ministério do Trabalho e 

Emprego. Perfil do Município – Ocupações com maiores saldos. Dados e Estatísticas. 

2011. Disponível em: http://www.mte.gov.br/caged/default.asp. Acesso em: 20 de julho 

de 2011. 

http://www.mte.gov.br/caged/default.asp


 

 

 

CARDOSO, Fernando. H.; FALETTO, Enzo. Análise integrada do desenvolvimento. 

In: CARDOSO, F.H; FALETTO, E.  Dependência e Desenvolvimento na América 

Latina: Ensaio de Interpretação Sociológica. Rio de Janeiro: Zahar, 1979. 

CARVALHO, Ricardo da S. Desenvolvimento, sustentabilidade e manejo 

madeireiro em comunidades no sudoeste da Amazônia: um olhar para além da 

engenharia florestal. Lavras: UFLA, 2009. 

CASTRO, Edna. Urbanização, pluralidade e singularidade das cidades amazônicas. 

In.: CASTRO, Edna (org.) Cidades na floresta. São Paulo: Annablume, 2008. 

CARNEIRO, Marcelo S. O desenvolvimento da certificação sócio-ambiental e a 

nova dinâmica da ação empresarial na Amazônia. In.: FERRETI, Sérgio F. e 

RAMALHO, José R. (orgs). Amazônia: desenvolvimento, meio ambiente e diversidade 

sociocultural. São Luiz: Edufma, 2009. 

COSTA SOBRINHO. Pedro V. Capital e trabalho na Amazônia ocidental: 

contribuição à história e das lutas sindicais no Acre. São Paulo: Cortez; Rio Branco, 

AC: Edufac, 1992. 

DRIGO. Isabel G. Certificação do manejo florestal comunitário na Amazônia: 

quem adere e por quê? Estudo de caso de duas experiências no Estado do Acre. – 

Dissertação de Mestrado – Programa de Pos-graduação em Ciência Ambiental – 

Universidade de São Paulo. São Paulo: USP, 2005. 

ELIAS, Norbert & SCOTSON, John L. Os estabelecidos e os outsiders: sociologia das 

relações de poder a partir de uma pequena comunidade. Tradução: Vera Ribeiro; 

tradução do posfácio à edição alemã, Pedro Süssekind; apresentação e revisão técnica, 

Federico Neiburg. – Rio de Janeiro: Zahar, 2000. 

GONÇALVES. Carlos Walter P. Amazônia, Amazônias. 2ª ed., 1ª reimpressão – São 

Paulo: Contexto, 2008. 

GRINT, Keith. Sociologia do trabalho. Portugal: Instituto Piaget, Colecção Sociedade 

e Organizações/34, 1998. 

GUDYNAS, Eduardo. La nueva geografia amazônica: entre la globalización y el 

regionalismo. In.: Observatorio del Desarrollo – Centro Latino Americano de Ecologia 

Social – CLAES. Montevideo: 2007. 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas.  Produto Interno Bruto dos 

Município 2004-2008. Publicado em 2010. Disponível em 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/pibmunicipios/2004_2008. Acesso 

em: 19 de julho de 2011.  

____________. Resultados Preliminares do Censo 2010. Publicado em 2011. 

Disponível em: 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/resultados_preliminares. 

Acesso em: 19 de julho de 2011.  

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/pibmunicipios/2004_2008
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/resultados_preliminares


 

 

 

LITTLE. Paul E. Territórios sociais e povos tradicionais no Brasil: por uma 

antropologia da territorialidade. In.: Universidade de Brasília – UNB – Série 

Antropologia, 2002. Disponível em: http://vsites.unb.br/ics/dan/Serie322empdf.pdf - 

Acesso em 01 de julho de 2011. 

MARTINS, José de Souza. Fronteira: a degradação do Outro nos confins do 

humano. São Paulo: Contexto, 2009. 

NUNES, Brasilmar F. A interface entre o urbano e o rural na Amazônia brasileira. 

In.: CASTRO, Edna (org.) Cidades na floresta. São Paulo: Annablume, 2008. 

PAULA, Elder A. de. [Des]envolvimento Insustentável na Amazônia Ocidental: dos 

missionários do progresso aos mercadores da natureza. Rio Branco: EDUFAC, 

2005. 

PUTZ, Francis E. Você é um conservacionista ou defensor da exploração 

madeireira? In.: ZARIN. Daniel J. et. al. (orgs.). As Florestas Produtivas nos 

Neotropicos: conservação por meio do manejo sustentável? Traduzido por Rutecleia 

Portilho Zarin e Patrícia Delamonica Sampaio. São Paulo: Peirópolis; Brasília, DF: 

Instituto Internacional de Ensino do Brasil – IIEB, 2005. 

RAMALHO, Jether P. e ARROCHELLAS, Maria H., (organizadores). 

Desenvolvimento, subsistência e trabalho informal no Brasil. São Paulo: Cortez; 

Petrópolis, RJ: Centro Alceu Amoroso Lima para a Liberdade – CAALL, 2004. 

RIBEIRO, Ronald P. Os madrugadores da floresta: a luta para viver, conservar e 

industrializar na complexidade seringueira. Dissertação de mestrado (Mestrado em 

Desenvolvimento Regional) – Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação, Universidade 

Federal do Acre, Rio Branco, Ac: 2008. 

SOUZA, André Luiz Lopes de. Desenvolvimento sustentável, manejo florestal e o 

uso dos recursos madeireiros na Amazônia: desafios, possibilidades e limites. 

Belém: NAEA-UFPA, 2002. 

SOUZA, Israel P. D. Análise da política de desenvolvimento da “frente popular”: 

orientações gerais e impactos sobre o meio ambiente e populações tradicionais. In.: 

MENTON, M. C. S. & PASSOS, V.T.R. (Ed.). Anais do V Seminário Annual de 

Cooperação UFAC – UF 2007. Rio Branco, AC: UFAC: PROPEG, Coordenação geral 

de projetos, 2008. 

SOUZA, Nali de J. Desenvolvimento Econômico. 4ª Ed. São Paulo: Atlas, 1999. 

STONE-JOVICICH, Samantha. Et. Al. Acompanhamento para o Manejo Florestal 

Comunitário no Projeto Cachoeira, Acre, Amazônia, Brasil. Indonésia: CIFOR, 

2007. 

VALLE, Izabel. Globalização e reestruturação produtiva: um estudo sobre a 

produção offshore em Manaus. Manaus: EDUA, 2007. 

http://vsites.unb.br/ics/dan/Serie322empdf.pdf


 

 

 

ZARIN, Daniel J. Florestas produtivas neotropicais: conceitos e realidades. In.: 

ZARIN. Daniel J. et. al. (orgs.). As Florestas Produtivas nos Neotropicos: conservação 

por meio do manejo sustentável? Traduzido por Rutecleia Portilho Zarin e Patrícia 

Delamonica Sampaio. São Paulo: Peirópolis; Brasília, DF: Instituto Internacional de 

Ensino do Brasil – IIEB, 2005. 

 


